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1.12 — Autorizar a publicitação de anúncios de procedimentos de
contratação;

1.13 — Autorizar a restituição de valores e o cancelamento de
garantias na sequência de homologação de autos de recepção
definitiva;

1.14 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, telefone,
franquias postais, água, electricidade, combustível e rendas, bem como
as relativas a contratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.15 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido autorizada superiormente;

1.16 — Autorizar a realização e o pagamento de despesas de trans-
porte e com a reparação de viaturas e aquisição de peças e lubrificantes
até ao limite de E 2500;

1.17 — Autorizar a actualização de taxas, rendas e pagamentos
resultantes de protocolos, desde que a mesma resulte da lei;

1.18 — Emitir recibos de renda a pagar pelos arrendatários de imó-
veis propriedade do ISS e afectos ao CDSSL;

1.19 — Praticar todos os actos de gestão da frota automóvel afecta
ao CDSSL respeitantes à sua manutenção e utilização;

1.20 — Despachar as propostas de aquisição de passes de trans-
portes, sempre numa perspectiva de maior economia para os serviços;

1.21 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao CDSSL cujo valor patrimonial não exceda o limite para
aquisição por consulta prévia.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados pela dirigente
referida, no âmbito das matérias por eles abrangidas.

30 de Julho de 2006. — A Directora da Unidade de Administração,
Maria Alice Rodrigues Ferreira da Silva.

Despacho n.o 21 548/2006

Subdelegação de poderes

Nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes conferidos pelo n.o 2 do despacho
n.o 3593/2006 (2.a série), de 16 de Janeiro, da directora do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 15 de Fevereiro de 2006,
subdelego na coordenadora do Serviço Local de Acção Social da Ama-
dora, licenciada Lucinda Margarida Monteiro Pereira, os seguintes
poderes:

1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte,
dentro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho
directivo.

3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual, bem
como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal
aplicável.

4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização
de juntas médicas, nos termos da lei em vigor, em função do estatuto
jurídico de trabalho em causa.

5 — Autorizar o pagamento de ajudas de custo e de reembolso
de despesas de transporte relativas a deslocações previamente auto-
rizadas pela directora do Centro Distrital de Segurança Social de
Lisboa ou a quem tenha sido delegada essa competência.

6 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, nocturno,
em dia de descanso semanal, obrigatório e complementar e em feriado
cuja realização tenha sido prévia e superiormente autorizada.

7 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos correntes
do serviço.

8 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com situações
jurídicas do âmbito dos respectivos serviços.

9 — Autorizar a concessão de subsídios eventuais a atribuir a indi-
víduos infectados com HIV, para a comparticipação no pagamento
de mensalidades a lares lucrativos, ao limite de E 1000, quando rela-
tivos a um único processamento, e até E 800 por mês, durante o
limite máximo de um ano, quando de carácter regular.

10 — Conceder subsídios eventuais a cidadãos ou famílias em situa-
ção de carência social de qualquer natureza até ao limite de E 1000,
quando relativos a um único processamento, e até E 800 por mês,
durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular.

11 — Conceder subsídios a refugiados e candidatos a asilo, até à
atribuição de pensões dos regimes de segurança social ou até à sua
integração sócio-profissional.

12 — Autorizar o pagamento de custos com alojamento bem como
a concessão de subsídios para pagamento de rendas de casa até ao
limite de três meses, incluindo o mês de caução, para apoio a situações
de emergência social, até ao valor de E 1000.

13 — Autorizar o exercício de actividade de ama, através de licença
de modelo próprio.

14 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e outros de natureza análoga às amas e às famílias de
acolhimento.

15 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento.

16 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes,
ou respectivos familiares, relativas a serviços prestados por amas, bem
como anular ou reduzir os seus montantes com base em motivos
sociais justificados, com observância das normas legais aplicáveis.

17 — Praticar os actos necessários para a resolução dos problemas
relacionados com crianças e jovens em perigo colocados pelos tribunais
à responsabilidade do ISS, CDSSL, no âmbito da Lei n.o 147/99 (lei
de protecção das crianças e jovens em perigo).

18 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
limite de E 1000.

19 — Movimentar contas bancárias conjuntamente com um fun-
cionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência.

20 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha sido
previamente autorizada.

21 — Visar documentos de receita e despesa.
22 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais.
23 — Autorizar deslocações em serviço que não envolvam despesas

com ajudas de custo, designadamente as necessárias ao acompanha-
mento de situações no âmbito da Lei n.o 147/99.

24 — Autorizar o pagamento de transportes públicos, incluindo
táxis, para deslocações em serviço.

25 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados pela
referida licenciada no âmbito das matérias por ele abrangidas.

3 de Agosto de 2006. — A Directora da Unidade de Acção Social,
Otília Queirós.

Despacho n.o 21 549/2006

Subdelegação de poderes

Nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes conferidos pelo n.o II do despacho
n.o 3593/2006 (2.a série), de 16 de Janeiro, da directora do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 15 de Fevereiro de 2006,
subdelego nos directores de núcleo, previstos no artigo 10.o da Portaria
n.o 998/2001, de 17 de Agosto, os seguintes poderes:

1 — Na directora do Núcleo de Intervenção Social, Silvina Quintino
Rocha Mendes Neiva, na directora do Núcleo de Cooperação e Res-
postas Sociais, Maria Clara Guterres, e na directora do Núcleo de
Coordenação e Apoio Técnico, Maria da Conceição Abreu França,
os seguintes poderes relativamente ao pessoal afecto às respectivas
unidade orgânicas:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte,
dentro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho
directivo;

1.3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual, bem
como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal
aplicável;

1.4 — Solicitar a verificação domiciliária de doença e a realização
de juntas médicas, nos termos da lei em vigor, em função do estatuto
jurídico de trabalho em causa;

1.5 — Autorizar o pagamento de ajudas de custo e de reembolso
de despesas de transporte relativas a deslocações previamente auto-
rizadas pela directora do Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Lisboa ou a quem tenha sido delegada essa com-
petência;

1.6 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, nocturno,
em dia de descanso semanal, obrigatório e complementar e em feriado
cuja realização tenha sido prévia e superiormente autorizada;

1.7 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos corren-
tes do serviço;

1.8 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com situações
jurídicas do âmbito dos respectivos núcleos.

2 — Na directora do Núcleo de Cooperação e Respostas Sociais:
2.1 — Emitir certidões e declarações relativas às instituições par-

ticulares de solidariedade social (IPSS);
2.2 — Autorizar o pagamento às IPSS de subsídios eventuais, uma

vez verificados os requisitos constantes dos respectivos despachos de
atribuição;

2.3 — Propor a realização de novos acordos de cooperação com
as IPSS, bem como alterações a acordos e anexos em vigor.

3 — Na directora do Núcleo de Intervenção Social:
3.1 — Autorizar a concessão de subsídios eventuais a atribuir a

indivíduos infectados com HIV, para a comparticipação no pagamento
de mensalidades a lares lucrativos, até ao limite da cabimentação
atribuída para o distrito;

3.2 — Conceder subsídios eventuais a cidadãos ou famílias em situa-
ção de carência social de qualquer natureza até ao limite de E 1500,
quando relativos a um único processamento, e até E 1000 por mês,
durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;
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3.3 — Conceder subsídios a refugiados e candidatos a asilo, até
à atribuição de pensões dos regimes de segurança social ou até à
sua integração sócio-profissional;

3.4 — Autorizar a deslocados para Portugal em situação de carência
e acumulação de factores de desvantagem:

a) A atribuição de subsídios de acolhimento, apoio social, integração
e viagem;

b) O alojamento em regime de só tecto, pensão completa e em
centros de acolhimento temporário, bem como o pagamento das res-
pectivas despesas;

c) O fornecimento de alimentação, bem como de títulos de trans-
porte, em casos devidamente justificados;

3.5 — Autorizar o pagamento de custos com alojamento bem como
a concessão de subsídios para pagamento de rendas de casa até ao
limite de três meses, incluindo o mês de caução, para apoio a situações
de emergência social;

3.6 — Autorizar a requisição de verbas para o desenvolvimento das
acções integradas no orçamento da acção social, incluídas no plano
de acção previamente autorizado, sem limite quantitativo;

3.7 — Autorizar o exercício de actividade de ama, através de licença
de modelo próprio;

3.8 — Autorizar a celebração de contratos com amas e famílias
de acolhimento;

3.9 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e outros de natureza análoga às amas e famílias de
acolhimento;

3.10 — Autorizar a prestação de cuidados de saúde a utentes em
acolhimento familiar, designadamente a submissão a actos cirúrgicos;

3.11 — Autorizar permanências fora da residência oficial da família
de acolhimento a utentes acolhidos;

3.12 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento;

3.13 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-
tes, ou respectivos familiares, relativas a serviços prestados por amas,
bem como anular ou reduzir os seus montantes com base em motivos
sociais justificados, com observância das normas legais aplicáveis;

3.14 — Praticar os actos necessários para a resolução dos problemas
relacionados com crianças e jovens em perigo colocados pelos tribunais
à responsabilidade do ISS-CDSSL, no âmbito da Lei n.o 147/99 (lei
de protecção das crianças e jovens em perigo);

3.15 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
limite da cabimentação orçamental;

3.16 — Celebrar protocolos de parceria em representação do ISS-
-CDSSL no âmbito de projectos de acção comunitária que não envol-
vam encargos financeiros;

3.17 — Movimentar contas bancárias conjuntamente com um fun-
cionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;

3.18 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada;

3.19 — Visar documentos de receita e despesa;
3.20 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais;
3.21 — Autorizar deslocações em serviço que não envolvam des-

pesas com ajudas de custo, designadamente as necessárias ao acom-
panhamento de situações no âmbito da Lei n.o 147/99;

3.22 — Autorizar o pagamento de transportes públicos, incluindo
táxis, para deslocações em serviço;

3.23 — Assinar, nos formulários próprios, os planos de acção e rela-
tórios anuais, planos de tesouraria, pedidos de adiantamento e de
reembolso, assim como relatórios de visitas de acompanhamento rela-
tivos a projectos em curso, aprovados no âmbito, designadamente,
do PAII, Ser Criança e Progride.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados pelas
dirigentes referidas no âmbito das matérias por ele abrangidos.

3 de Agosto de 2006. — A Directora da Unidade de Acção Social,
Otília Queirós.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 550/2006

A celebração do contrato de gestão do Centro de Medicina Física
e de Reabilitação do Sul (CMFRS) tornou necessário dar continuidade
ao processo de acompanhamento desta parceria público-privada
(PPP).

No presente momento, é uma condição de sucesso da parceria
que a entidade pública designe os órgãos que vão proceder à gestão
estratégica do contrato. Esta entidade e a entidade gestora estão obri-
gadas a constituírem e manterem uma comissão conjunta, com os
objectivos, entre outros, de assegurar a relação institucional entre
as partes e propor linhas de orientação estratégica do CMFRS. A
entidade gestora procedeu, entretanto, à nomeação dos dois elementos
que a representarão nesta comissão.

Neste enquadramento, e para efeito das correspondentes dispo-
sições contratuais, nomeio representantes da entidade pública con-
tratante, na comissão conjunta do contrato de gestão do CMFRS,
em regime de PPP:

a) Dr. Rui Eugénio Ferreira Lourenço, presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Algarve.

b) Dr. Jorge Abreu Simões, encarregado de missão da estrutura
de Missão Parcerias.Saúde.

27 de Setembro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 21 551/2006

Por despacho de 25 de Agosto de 2006, por delegação de com-
petências, do vogal do conselho de administração José Gomes Esteves,
foi nomeada, precedendo concurso, Maria Fernanda Marques de Oli-
veira Soares de Oliveira, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Alentejo, serviços de âmbito regional, na cate-
goria de assistente administrativo especialista, da carreira de assistente
administrativo, do mesmo quadro de pessoal, com efeitos à data do
despacho.

10 de Outubro de 2006. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Gomes Esteves.

Despacho (extracto) n.o 21 552/2006

Por despacho de 25 de Agosto de 2006, por delegação de com-
petências, do vogal do conselho de administração José Gomes Esteves,
foi nomeada, precedendo concurso, a licenciada Elsa Maria Esteves
Mesquita, técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
do regime geral do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, serviços de âmbito regional, na categoria de
técnico superior principal da carreira de técnico superior do regime
geral do mesmo quadro de pessoal, com efeitos à data do despacho.

10 de Outubro de 2006. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Gomes Esteves.

Despacho (extracto) n.o 21 553/2006

Por despacho de 25 de Agosto de 2006, por delegação de com-
petências, do vogal do conselho de administração José Gomes Esteves,
foi nomeado, precedendo concurso, o licenciado Francisco António
Charepe Dias, técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior arquitecto do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, serviços de âmbito regional, na categoria de
técnico superior principal da carreira de técnico superior arquitecto
do mesmo quadro de pessoal, com efeitos à data do despacho.

10 de Outubro de 2006. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Gomes Esteves.

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho (extracto) n.o 21 554/2006

Por despacho do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Alentejo de 19 de Setembro de 2006, foi auto-
rizada equiparação a bolseiro a Maria Gertrudes Galamba Calisto,
enfermeira graduada em exercício de funções no Centro de Saúde
de Alandroal, com dispensa total, durante trinta e cinco horas por
mês, no período de 25 de Setembro de 2006 a 26 de Fevereiro de
2007, para a frequência do 7.o curso do complemento de formação
em enfermagem.

10 de Outubro de 2006. — O Coordenador, Martinho Manuel de
Jesus Vieira.




